
EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI Nº 1093, DE 2017
Para inserir, onde couber, a alteração do artigo 2º da Lei 12.640, de 11 de julho de 2007, nos seguintes termos:

“Artigo 2º - Os pisos salariais fixados nesta lei não se aplicam aos servidores estaduais da administração direta, das Autarquias, inativos e pensionistas do Estado, que tenham piso superior ao estabelecido no inciso II do artigo anterior; aos trabalhadores que tenham outros pisos definidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo, cujas condições e valores lhes sejam mais favoráveis; aos servidores públicos municipais, bem como aos contratos de aprendizagem regidos pela Lei federal nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000." 

JUSTIFICATIVA

O atual art. 2º da Lei 12.640, de 11 de julho de 2007, dispõe:

Artigo 2º - Os pisos salariais fixados nesta lei não se aplicam aos trabalhadores que tenham outros pisos definidos em lei federal, em convenção ou acordo coletivo de trabalho, bem como aos servidores públicos estaduais e municipais, e, ainda, aos contratos de aprendizagem regidos pela Lei Federal nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000. 

Para o ano de 2017, a Lei 16.402, de 30 de março de 2017, fixou como pisos salariais os valores de R$ 1.076,20 e R$ 1.094,50, para os 2 grupos de empregados que especifica.

Em 11.09.2017, conforme divulgado no site do Governo de São Paulo - http://www.educacao.sp.gov.br/noticias/alckmin-autoriza-abertura-de-concurso-para-1-495-cargos-de-agentes-de-organizacao-escolar - foi anunciada a autorização para abertura de concurso para 1.495 cargos de agentes de organização escolar. Conforme constou na noticia oficial: “Em São Paulo, o funcionário no cargo de agente de organização escolar tem salário base de R$ 971,78, além de abono complementar de R$ 54,22 (total de R$ 1.026,00). A jornada de trabalho é de 40 horas semanais. A principal função é dar suporte às atividades realizadas na secretaria das unidades.” (grifos nossos).
A presente emenda pretende trazer um mínimo de dignidade em termos salariais a servidores como os Agentes de Organização Escolar, incluindo-os no novo piso salarial proposto, considerando que têm salário base inferior ao piso salarial estabelecido no inciso II do art. 1º do PL 1093/2017.

Sala das Sessões, em 6/12/2017.
a) João Paulo Rillo
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